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O ambiente alimentar e o acesso a frutas e 
hortaliças: “Uma metrópole em perspectiva”1 
Food environment and access to fruits and vegetables: 
“A metropolis into perspective”
1	 Financiamento:	Conselho	Nacional	de	Desenvolvimento	Científico	e	Tecnológico	 -	CNPq	 (476686/2013-0)	e	Fundação	de	Amparo	à	
Pesquisa	de	Minas	Gerais		-	FAPEMIG	(21618/2013,	23004/2015).
Resumo
Este	 trabalho	objetivou	explorar	o	ambiente	ali-
mentar	de	acordo	com	o	acesso	a	 frutas	e	horta-
liças	 (FH),	a	partir	da	perspectiva	de	uma	grande	
metrópole	brasileira,	referência	internacional	para	
políticas	públicas	de	segurança	alimentar	e	nutri-
cional	(SAN).	Procedeu-se	à	revisão	da	literatura	e	
de	site	oficial	de	divulgação	das	políticas	de	SAN	e	
de	planejamento	urbano	de	Belo	Horizonte	 (MG),	
além	da	construção	de	mapas.	Os	programas	de	
SAN	no	município	atendem	a	mais	de	um	milhão	de	
pessoas	por	dia,	incluindo	iniciativas	de	incentivo	
à	produção	de	alimentos,	defesa	e	promoção	do	
consumo	alimentar,	 comercialização	subsidiada	
de	alimentos	e	refeições,	e	capacitação	em	alimen-
tação.	Verificou-se	no	município	a	 concentração	
de	estabelecimentos	comerciais	de	FH,	 incluindo	
aqueles	com	subsídios	públicos	(feiras-livres	e	sa-
colões	públicos),	na	região	mais	rica	da	cidade,	com	
acesso	limitado	na	periferia	e	territórios	de	serviços	
de	promoção	da	saúde	(Programa	Academia	da	Saú-
de).	Entretanto,	o	aumento	de	unidades	de	sacolões	
públicos	e	privados,	feiras-livres	e	supermercados	
poderia	favorecer	o	acesso	a	alimentos	saudáveis	
nos	territórios	mais	vulneráveis.	Estes	dados	reve-
lam	a	importância	do	monitoramento	das	políticas	
públicas,	pela	sociedade	civil	e	representantes	do	
governo,	visando	reduzir	as	iniquidades	e	contribuir	
para	melhoria	da	qualidade	de	vida	e	o	bem-estar	so-
cial	da	população,	além	de	colaborar	para	sistemas	
alimentares	sustentáveis.	Sugere-se	que	políticas	
públicas	de	SAN	dialoguem	com	outras	políticas,	
como	as	de	saúde,	planejamento	urbano,	assistên-
cia	social,	agricultura,	dentre	outras,	de	 forma	a	
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promover	a	equidade	e	atender	intersetorialmente	
às	necessidades	de	comunidades	mais	vulneráveis.	
Palavras-chave:	Ambiente	alimentar;	Segurança	
Alimentar	e	Nutricional;	Frutas;	Verduras;	Políticas	
públicas;	Nutrição	em	Saúde	Pública.
Abstract
This	study	aimed	to	explore	the	food	environment,	
according	to	the	access	to	fruits	and	vegetables	(FV),	
from	the	perspective	of	a	great	Brazilian	metropo-
lis,	which	is	an	international	reference	for	public	
policies	on	food	and	nutritional	security	(SAN).	We	
reviewed	the	literature	and	the	official	website	that	
showed	SAN	and	urban	planning	policies	of	Belo	
Horizonte-MG;	we	also	built	maps.	In	this	city,	SAN	
programs	serve	more	than	1	million	people	a	day,	
including	initiatives	to	encourage	food	production,	
protection	and	promotion	of	 food	consumption,	
subsidized	marketing	of	foods	and	meals,	and	food	
training.	We	found	a	concentration	of	shops	selling	
FV	–	including	those	with	public	subsidies	(open	air	
markets	and	public	farmers’	markets)	–	in	the	rich-
est	region	of	the	city,	limiting	the	access	of	those	
living	 in	 the	outskirts	of	 the	city.	We	also	 found	
territories	with	health	promotion	services	(Health	
Academy	Program).	However,	the	increase	in	public	
and	private	farmers’	markets,	open	air	markets	and	
supermarkets	would	be	able	to	promote	the	access	
to	healthy	foods	in	the	disadvantaged	territories.	
These	data	show	that	civil	society	and	government	
representatives	must	watch	public	policies,	aiming	
to	reduce	inequities,	and	contribute	to	improve	the	
quality	of	life	and	social	well-being	of	the	popula-
tion,	in	addition	to	collaborate	for	sustainable	food	
systems.	We	suggest	that	SAN	public	policies	should	
dialogue	with	other	policies,	such	as	those	of	health,	
urban	planning,	social	welfare,	and	agriculture,	to	
promote	fairness	and	intersectorally	meet	the	needs	
of	more	vulnerable	communities.
Keywords:	 Food	Environment.	 Food	 and	Nutri-
tional	Security.	Fruits.	Vegetables.	Public	Policy.	
Nutrition	in	Public	Health.
Introdução
A	urbanização	brasileira	e	a	concentração	ur-
bana	são	uma	realidade	recente	que	resultou	em	
diversas	modificações	demográficas	e	nos	modos	de	
vida	(Santos,	2009).	O	ambiente,	seja	onde	se	vive	
ou	trabalha,	pode	facilitar	ou	dificultar	diferentes	
aspectos,	como	o	acesso	a	alimentos,	influenciando	
na	qualidade	da	alimentação	(Morland	et	al.,	2002;	
Diez	Roux;	Mair,	2010),	o	que	é	estudado	na	litera-
tura	como	ambiente	alimentar.	A	alimentação	ade-
quada	e	saudável	só	é	viável	a	partir	de	ambientes	
alimentares	que	garantam	o	acesso	a	alimentos	e	
sustentem	condições	mínimas	em	que	as	pessoas	
sejam	capazes	de	prosperar	(WHO,	2008).	
O	 ambiente	 alimentar	 contempla	diferentes	
dimensões,	mas	exploraremos	o	ambiente	 cons-
truído	por	estar	diretamente	ligado	ao	acesso	de	
alimentos.	O	ambiente	construído	é	o	resultado	de	
uma	ação	conduzida	por	diferentes	atores	e	que,	
de	alguma	forma,	favorece	comportamentos	sau-
dáveis	ou	não.	Inclui	as	construções	disponíveis	no	
ambiente,	como	propriedades	residenciais	e	comer-
ciais,	parques,	áreas	de	lazer,	além	de	iluminação	
e	 transporte	público	disponível	na	 região,	 entre	
outros.	No	caso	do	ambiente	alimentar,	especifica-
mente,	tem-se	como	exemplos	os	estabelecimentos	
comerciais	de	alimentos,	restaurantes,	lanchone-
tes,	redes	fast-food,	dentre	outros	(Morland	et	al.,	
2002;	Diez	Roux;	Mair,	2010).	Acredita-se	que	este	
ambiente	 construído	pode	propiciar	oportunida-
des	ou	barreiras	para	uma	alimentação	adequada	
e	saudável.
A	alimentação	adequada	e	saudável	tem	como	
importante	marcador	o	consumo	de	 frutas	e	hor-
taliças	(FH).	Dado	o	potencial	de	promover	a	saúde	
deste	grupo	alimentar,	distintos	estudos	buscam	
conhecer	como	o	ambiente	construído	influencia	o	
acesso	a	FH,	principalmente	pelo	fato	de	o	acesso	
facilitado	possivelmente	se	associar	ao	maior	con-
sumo	destes	alimentos	(Robinson	et	al.,	2013).	
O	consumo	inadequado	de	FH	está	associado	a	
distintos	e	complexos	 fatores.	Determinantes	so-
ciodemográficos,	biológicos,	culturais,	econômicos	
e	ambientais	são	importantes	nas	escolhas	ou	não	
destes	alimentos.	Condições	socioeconômicas	do	ter-
ritório,	renda	e	acesso	a	FH	estão	intrinsecamente	
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relacionados	ao	seu	consumo,	repercutindo	negati-
vamente	sobre	a	segurança	alimentar	e	nutricional	
(SAN)	das	famílias	e	na	garantia	do	Direito	Humano	
à	Alimentação	Adequada	(DHAA).	Áreas	socioecono-
micamente	desfavoráveis	são	geralmente	habitadas	
por	indivíduos	que	possuem	menor	consumo	de	FH.	
Acredita-se	que	isto	ocorre	devido	ao	menor	acesso	
a	alimentos	 saudáveis	nessas	áreas	 (geralmente	
são	menos	 disponíveis,	 e,	 quando	disponíveis,	
apresentam	baixa	qualidade	e	maiores	preços),	bem	
como	a	maior	exposição	a	alimentos	não	saudáveis,	
comercializados	em	pequenos	estabelecimentos,	
lojas	de	 conveniência	 e	 redes	 fast-food (Moore;	
Diez	Roux,	2006;	Filomena;	Scanlin;	Morland,	2013;	
Mook	et	al.,	2016).	
A	influência	do	acesso	de	alimentos	sobre	o	con-
sumo	parece	variar	de	acordo	com	o	tipo	de	estabe-
lecimento	disponível	no	território.	Supermercados,	
sacolões	e	 feiras-livres	 têm	sido	apontados	como	
indutores	do	consumo	de	alimentos	saudáveis,	como	
FH,	por	apresentarem	maior	variedade,	melhor	qua-
lidade	e	menor	custo.	Já	pequenos	comércios	e	lojas	
de	conveniência	possuem	produtos	com	qualidade	
inferior,	preços	superiores	e	comercializam	prin-
cipalmente	produtos	ultraprocessados	–	 ricos	em	
gorduras,	sal,	açúcar	e	aditivos	químicos	(Larson;	
Story;	Nelson,	2009;	Franco,	2008).	
A	 influência	do	ambiente	sobre	a	alimentação	
traduz	a	necessidade	de	ações,	diretrizes	e	políti-
cas	públicas	 intersetoriais	que	sejam	capazes	de	
repercutir	na	dinâmica	do	uso	social	do	solo,	da	
produção,	distribuição,	comercialização	e	abaste-
cimento	de	alimentos	saudáveis,	como	o	estímulo	
à	prática	da	agricultura	urbana	e	à	implantação	de	
estabelecimentos	privados	e/ou	públicos	em	áreas	
desprovidas	e	de	menor	renda,	visando	garantir	o	
DHAA	e	a	SAN.	Segundo	a	Organização	Mundial	
de	Saúde	(OMS),	ações	que	promovam	equidade	em	
saúde,	como	aquelas	que	garantam	acesso	univer-
sal	a	alimentos	saudáveis,	devem	ser	o	coração	e	a	
prioridade	máxima	do	planejamento	urbano	e	das	
políticas	públicas	(WHO,	2008).	
Diante	de	tais	aspectos,	este	trabalho	objetivou	
explorar	o	ambiente	alimentar	de	acordo	 com	o	
acesso	a	FH,	a	partir	da	perspectiva	de	uma	grande	
metrópole	brasileira,	referência	internacional	para	
políticas	públicas	de	SAN.
Ambiente	alimentar	e	 segurança	alimentar	e	
nutricional	na	perspectiva	de	uma	metrópole
Com	o	objetivo	de	garantir	o	DHAA,	foi	criado,	em	
2006,	o	Sistema	Nacional	de	Segurança	Alimentar	
e	Nutricional	 (SISAN),	 possibilitando	ao	Brasil	
melhor	 organizar	 as	 políticas	 públicas	 e	 ações	
de	promoção	da	SAN.	Um	marco	neste	processo	
foi,	 em	2010,	a	 implantação	da	Política	Nacional	
de	Segurança	Alimentar	e	Nutricional	 (PNSAN),	
com	foco	em	múltiplas	dimensões	nas	diferentes	
áreas	de	conhecimento,	que	estabeleceu	diretrizes	
para	a	elaboração	do	primeiro	Plano	Nacional	de	
Segurança	Alimentar	 e	Nutricional	 (PLANSAN,	
2012/2015),	 já	em	sua	segunda	versão	 (PLANSAN,	
2016/2019).	Dentre	as	diretrizes	do	Plano,	destaca-se	
a	“Promoção	do	Abastecimento	e	Estruturação	de	
Sistemas	Descentralizados,	de	Base	Agroecológica	e	
Sustentáveis	de	Produção,	Extração,	Processamento	
e	Distribuição	de	Alimentos”,	que	objetiva	fomentar	
o	abastecimento	de	alimentos	e	consolidar	circuitos	
locais	 e	 regionais	de	produção,	 abastecimento	e	
consumo	para	a	garantia	do	acesso	regular	e	perma-
nente	a	alimentos,	em	quantidade	suficiente,	qua-
lidade	e	diversidade,	 levando-se	em	consideração	
práticas	alimentares	saudáveis	e	aspectos	culturais	
e	ambientais	da	região	(Brasil,	2010;	2011;	2016a).
Neste	manuscrito	 iremos	explorar	a	metrópo-
le	de	Belo	Horizonte,	 capital	do	estado	de	Minas	
Gerais.	 O	município	 está	 localizado	 na	 região	
Sudeste	do	Brasil,	 sendo	o	 sexto	mais	populoso	
do	País	e	oitavo	no	continente	da	América	do	Sul,	
com	população	de	2.375.151	habitantes,	densidade	
demográfica	de	7.167	habitantes	por	quilômetro	
quadrado	(IBGE,	2010),	Índice	de	Desenvolvimento	
Humano	Municipal	 (IDHM)	de	0,810	 e	GINI	 de	
0,6106	(Brasil,	2016b).	
O	município	foi	escolhido	por	apresentar	políti-
cas	públicas	bem-sucedidas	de	SAN	com	visibilidade	
mundial	(Rocha,	2001;	Gopel,	2010).	Em	relação	ao	
restante	do	País,	as	políticas	de	SAN	no	município	
foram	implantadas	precocemente,	ainda	na	década	
de	1990,	evidenciando	seu	pioneirismo.	Em	1993,	a	
criação	da	Secretaria	Municipal	de	Abastecimento,	
atualmente	 Secretaria	Municipal	 Adjunta	 de	
Segurança	Alimentar	e	Nutricional	(SMASAN),	ala-
vancou	as	ações	de	SAN,	sobretudo	as	relacionadas	
ao	consumo,	produção	e	abastecimento	de	alimentos	
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(Rocha,	2001).	Ademais,	a	Política	Metropolitana	
Integrada	de	SAN,	descrita	na	proposta	do	Plano	
Diretor	de	Desenvolvimento	Integrado	da	Região	
Metropolitana	de	Belo	Horizonte	 (PDDI-RMBH),	
apresenta	aspectos	 interessantes	para	a	constru-
ção	de	ambientes	saudáveis	a	partir	de	sistemas	
alimentares	sustentáveis,	como	o	uso	do	solo	me-
tropolitano	para	produção	de	alimentos,	com	menor	
impacto	ambiental	na	distribuição	e	no	consumo	
alimentar;	 o	 incentivo	a	práticas	de	agricultura	
urbana,	periurbana	e	agroecologia;	e	a	promoção	
da	saúde	da	população	por	meio	da	alimentação	
adequada	e	saudável	(Belo	Horizonte,	2011).	
Os	 programas	 de	 SAN,	 desenvolvidos	 pela	
SMASAN	no	município,	 atendem	a	mais	de	um	
milhão	de	pessoas	diariamente	(42%	da	população	
de	Belo	Horizonte).	Apresenta	 foco	no	 incentivo	
à	produção;	autoabastecimento;	hortas	escolares	
e	comunitárias;	pró-pomar;	defesa	e	promoção	do	
consumo	alimentar	por	meio	de	oficinas	de	ali-
mentação,	orientação	nutricional	e	distribuição	da	
merenda	escolar;	a	comercialização	subsidiada	de	
alimentos;	e	capacitação	em	escolas	profissionali-
zantes	(Belo	Horizonte,	2016).	A	partir	de	parcerias	
entre	o	poder	público,	setor	privado	e	sociedade	civil,	
o	município	também	conta	com	as	feiras	de	produtos	
orgânicos,	que	realizam	a	venda	direta	do	produtor	
ao	consumidor.	São	ofertados	produtos	de	qualidade	
a	preços	regulados,	contribuindo	para	a	geração	de	
renda	dos	produtores.	Entretanto,	esse	programa	
ainda	se	restringe	a	áreas	nobres	da	cidade	e	são	
poucos	os	pontos	de	venda,	não	contribuindo	de	
forma	significativa	para	melhorar	o	acesso	a	ali-
mentos	saudáveis.	
Uma	 ação	 importante	 é	 a	 oferta	 subsidiada	
de	 refeições	pelos	Restaurantes	Populares.	Eles	
buscam	ampliar	a	 oferta	de	 refeições	prontas	 e	
saudáveis	a	preços	acessíveis,	especialmente	para	
indivíduos	e	famílias	em	situação	de	insegurança	
alimentar	e	nutricional.	Em	Belo	Horizonte	essa	
ação	é	gerenciada	pela	SMASAN,	que	subsidia	parte	
dos	preços	e	é	responsável	pela	logística	de	compra	
dos	gêneros,	 fabricação	e	qualidade	nutricional	
das	refeições,	ofertando	aproximadamente	14	mil	
refeições	por	dia.	 Indivíduos	em	situação	de	 rua	
cadastrados	pela	Secretaria	de	Assistência	Social	
recebem	gratuitamente	três	refeições	ao	dia,	e	aos	
beneficiários	do	programa	Bolsa	Família	é	concedi-
do	50%	de	desconto	(Braga	et	al.,	2014).
A	 partir	 dessa	 experiência	 exitosa	 em	Belo	
Horizonte	e	em	outros	municípios	brasileiros,	atu-
almente	o	Programa	de	Restaurantes	Populares	do	
Ministério	de	Desenvolvimento	Social	 e	Agrário	
(MDSA)	é	parte	integrante	das	ações	de	SAN	desen-
volvidas	pelo	governo	federal,	com	intuito	de	criar	
uma	rede	de	proteção	alimentar	em	áreas	de	grande	
circulação	de	pessoas	que	realizam	refeições	fora	
de	casa,	atendendo	os	segmentos	mais	vulneráveis	
(Brasil,	2004).
Dois	outros	importantes	programas	relaciona-
dos	ao	abastecimento	de	alimentos	são	as	 feiras-
-livres	e	os	sacolões	públicos.	Estes	atuam	em	di-
ferentes	eixos	do	sistema	alimentar,	sendo	alguns	
em	parceira	 com	outras	 instituições.	São	ações	
reguladoras	de	mercado	praticadas	pelo	município	
e	 reconhecidas	 como	essenciais	 para	promover	
ambientes	alimentares	saudáveis.	
As	feiras-livres	funcionam	em	ruas	e	praças	nas	
nove	regionais	do	município;	atualmente,	são	ses-
senta	pontos	de	venda.	Nesses	espaços	são	comer-
cializados	alimentos	comprovadamente	artesanais,	
da	lavoura	e	da	indústria	rural,	como	hortifrutigran-
jeiros,	laticínios,	carnes,	peixes,	doces	e	biscoitos	
(Belo	Horizonte,	2016).	
Os	sacolões	municipais,	denominados	sacolões	
de	Alimentos	 a	Baixo	Custo	 (ABC),	 conhecidos	
como	ABasteCer,	comercializam,	em	média,	seten-
ta	 itens,	 sendo	vinte	produtos	hortifrutigranjei-
ros	vendidos	ao	preço	máximo	de	R$1,19	o	quilo.	
Os	estabelecimentos	 também	estão	distribuídos	
pela	 cidade,	 sendo,	 atualmente,	 21	unidades	fis-
calizadas	pela	SMASAN	no	que	se	refere	a	preço,	
qualidade	e	produtos	oferecidos	à	população.	Cerca	
de	4,4	milhões	de	pessoas	foram	atendidas	entre	
janeiro	e	dezembro	de	2013,	e	comercializados,	apro-
ximadamente,	44,1	milhões	de	quilos	de	alimentos	
(Belo	Horizonte,		2016).
Tais	 ações	 e	 políticas	 públicas	 favorecem	o	
acesso	e	a	aquisição	direta	de	alimentos	saudáveis	
pela	população,	 sobretudo	aquelas	 em	situação	
de	vulnerabilidade,	e,	 consequentemente,	podem	
contribuir	para	reduzir	o	impacto	da	insegurança	
alimentar	sobre	as	famílias.	Entretanto,	apresentam	
limitações	que	serão	discutidas	a	seguir.
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Conhecendo o ambiente alimentar: 
equipamentos públicos e privados
O	acesso	a	alimentos	pode	ser	efetuado	pela	rede	
privada	e/ou	pública.	No	caso	dos	estabelecimentos	
privados	há	diferentes	tipos,	como	os	hipermerca-
dos,	supermercados,	atacarejos,	mercados	 locais,	
sacolões,	dentre	outros.	Embora	não	seja	prática	
comum	e	tenha	credibilidade	limitada,	o	setor	pri-
vado	pode	contribuir	para	o	bem	público	e	social.	
Para	tanto,	é	importante	a	participação	da	sociedade	
civil	e	de	consumidores	empoderados	para	a	maior	
responsabilidade	social	do	setor	privado	na	oferta	
de	preços	 justos	 e	 produtos	 com	boa	qualidade	
(OMS,	2008).
No	caso	de	Belo	Horizonte,	a	rede	pública	apre-
senta	papel	diferenciado,	sobretudo,	por	apresentar	
uma	secretaria	municipal	específica	para	tratar	as	
questões	 referentes	a	SAN.	As	políticas	públicas	
de	SAN	do	município	são	reconhecidas	internacio-
nalmente,	com	diversas	premiações,	e	dispondo	de	
uma	rede	de	abastecimento	municipal	de	alimentos	
que	abrange	diferentes	ações	e	equipamentos,	in-
cluindo	as	feiras-livres	e	sacolões	ABasteCer,	como	
citado	previamente.
Apesar	das	iniciativas	inovadoras	no	município	
no	que	tange	à	distribuição	de	alimentos,	estudo	
que	objetivou	auditar	o	ambiente	alimentar	dos	
territórios	de	serviços	de	saúde	da	Atenção	Básica	
à	 Saúde	 denominados	Programa	Academia	 da	
Saúde	 (PAS)	–	os	quais,	segundo	o	Ministério	da	
Saúde,	devem	contemplar	ações	de	promoção	da	
alimentação	saudável	e	de	SAN	–	mostrou	a	con-
centração	de	estabelecimentos	comerciais	de	FH	
na	região	Centro-sul,	área	mais	rica	da	cidade,	e	
acesso	limitado	na	periferia	e	territórios	do	PAS	
(Costa;	Oliveira;	Lopes,	2015).	Levanta-se	então	a	
questão	de	 como	é	o	 acesso	a	 estabelecimentos	
comerciais	de	FH	para	a	população	de	áreas	mais	
periféricas	da	 cidade,	 e	 se	 são	 suficientes	para	
garantir	o	DHAA	e	a	SAN.	
Na	Figura	1	estão	apresentados	todos	os	estabele-
cimentos	comerciais	de	FH	existentes	no	município,	
incluindo	locais	públicos	e	privados.	Ao	observar	o	
mapa,	verifica-se	que	os	estabelecimentos	não	estão	
distribuídos	 aleatoriamente,	 apresentando	 ten-
dência	de	aglomeração	espacial	em	determinadas	
regionais	e	áreas,	conforme	apontado	por	estudos	
realizados	 no	município	 (Pessoa,	 2013;	 Costa;	
Oliveira;	Lopes,	2015).
Quanto	aos	equipamentos	públicos	denomina-
dos	feiras-livres,	das	64	unidades	existentes	no	mu-
nicípio,	35	(54,7%)	localizavam-se	na	área	central	e	
mais	rica	da	cidade,	contrastando	com	regiões	mais	
periféricas,	como	Barreiro	e	Norte,	que	possuíam	
apenas	uma	unidade	 (Figura	2)	 (Costa;	Oliveira;	
Lopes,	2015).	
Ao	analisar	o	território	de	dezoito	polos	do	PAS	
do	município,	 foram	 identificadas	 treze	 feiras-
-livres,	 sendo	que	uma	não	 se	 encontrava	mais	
em	funcionamento,	unidade	 localizada	em	região	
periférica	(Costa;	Oliveira;	Lopes,	2015).	As	feiras-
-livres,	ao	serem	auditadas	diretamente	em	campo,	
apresentaram	características	desfavoráveis	 de	
acesso,	sendo	pequenas,	com	média	de	apenas	qua-
tro	barracas	(variando	de	duas	a	nove),	e	oferta	de	
apenas	um	tipo	de	produto,	seja	frutas,	verduras,	
legumes,	carnes,	pescados	ou	biscoitos.	Ademais,	
apesar	de	serem	equipamentos	 incentivados	por	
políticas	públicas,	comercializavam	alimentos	ul-
traprocessados,	ricos	em	açúcar,	gordura	e	sal,	que	
competem	diretamente	com	alimentos	saudáveis,	
como	as	FH	(Costa;	Oliveira;	Lopes,	2015).
Corroborando	a	 importância	destas	 informa-
ções,	Araújo	(2016)	identificou	níveis	de	inseguran-
ça	alimentar	nos	territórios	do	PAS	superior	aos	
nacionais,	reforçando	a	necessidade	de	implantar	
os	programas	de	SAN	nestes	territórios,	com	vistas	
à	oferta	de	alimentos	com	preços	mais	acessíveis.
Os	sacolões	municipais	 também	não	estavam	
distribuídos	aleatoriamente	pela	cidade,	com	con-
centração	nas	regionais	Centro-sul	e	Leste,	regiões	
com	IDHM	dos	mais	altos	do	município.	Já	a	regional	
Norte,	com	baixo	IDHM,	não	contou	com	equipamen-
to	algum	(Figura	2).
A	menor	distribuição	de	feiras-livres	e	sacolões	
municipais	em	áreas	mais	periféricas	e	com	meno-
res	IDHM	da	cidade	revela	a	importância	do	monito-
ramento	e	controle	social	das	políticas	públicas	com	
vistas	a	reduzir	as	iniquidades	e	contribuir	para	a	
construção	de	territórios	saudáveis.	Ressalta-se	que	
mudanças	positivas	na	alimentação	podem	ser	difí-
ceis	de	serem	alcançadas	e	mantidas	em	ambientes	
desfavoráveis	à	saúde.	
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Costa,	Oliveira	e	Lopes	(2015)	mostraram	que	o	
aumento	de	unidades	de	estabelecimentos	comer-
ciais,	como	sacolões,	feiras-livres	e	supermercados	
pode	favorecer	o	acesso	a	alimentos	saudáveis	em	
territórios	menos	favorecidos.	Além	disso,	a	implan-
tação	de	equipamentos	públicos	pode	contribuir	
para	a	preservação	da	culinária	e	economia	local,	o	
aumento	da	base	de	impostos,	a	atração	de	outros	
comércios,	a	redução	de	preços	dos	alimentos	e	o	
aumento	do	poder	de	compra	da	comunidade,	entre	
outros	aspectos.
Políticas	públicas,	quando	bem	planejadas,	im-
plementadas,	e,	 sobretudo,	 intersetoriais,	podem	
impactar	positivamente	 sobre	os	determinantes	
sociais,	o	ambiente	alimentar	e	a	vida	da	comuni-
dade,	reduzindo	iniquidades	e	promovendo	saúde.	
Figura 1 – Estabelecimentos comerciais de Frutas e Hortaliças, Belo Horizonte (MG)
770  Saúde Soc. São Paulo, v.26, n.3, p.764-773, 2017
Figura 2 – Distribuição de Feiras-livres e Sacolões municipais, Belo Horizonte (MG)
Considerações finais
A	distribuição	concentrada	de	estabelecimentos	
comerciais	 em	áreas	 centrais	 tem	sido	descrita	
em	outras	cidades,	como	São	Paulo,	por	exemplo.	
Entretanto	políticas	públicas,	pelo	seu	potencial	
e	 vocação	 em	superar	 iniquidades,	 devem	estar	
distribuídas	de	forma	equânime,	atendendo	às	ne-
cessidades	de	áreas	periféricas	e	menos	favorecidas.	
A	violência	e	a	pouca	expressividade	de	indivíduos	
interessados	e/ou	informados	do	processo	de	cha-
mamento	público	para	utilização	de	equipamentos	
públicos	de	abastecimento	de	alimentos	têm	sido	
apontados	como	os	principais	dificultadores	para	a	
melhor	distribuição	desses	equipamentos	na	cidade.	
Contudo	serviços	de	saúde	e	outros	equipamentos	
públicos	se	distribuem	de	forma	mais	homogênea,	
sendo	exemplos	os	centros	de	saúde	e	os	polos	do	PAS.	
Sugere-se	que	políticas	públicas	de	abastecimen-
to	e	comercialização	de	alimentos,	por	se	tratar	de	
tema	eminentemente	 intersetorial,	 estejam	aco-
pladas	a	outras,	como	as	de	saúde,	planejamento	
urbano,	 segurança	pública,	geografia,	 comércio,	
agricultura	e	 educação.	Vários	movimentos	 têm	
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proposto	essa	integração,	visando	alcançar	maior	
efetividade	na	redução	de	iniquidades.
Um	caminho	 interessante	neste	sentido	pode	
ser	associar	os	equipamentos	de	abastecimento	de	
alimentos	aos	polos	do	PAS,	que,	geralmente,	con-
tam	com	espaços	abertos	e	frequentadores	ansiosos	
por	consumir	saúde,	além	de	o	Programa	estar	em	
expansão	no	Brasil.	O	Ministério	da	Saúde	repassou	
recursos	para	a	construção	de	3.790	polos	em	mais	
de	2.700	municípios	brasileiros,	e,	até	junho	de	2015,	
1.244	obras	foram	concluídas	(Malta;	Silva,	2016).	
Estes	serviços	estão	 localizados	próximos	ou	em	
centros	de	saúde	e	contam	com	o	apoio	da	população	
local,	 tornando-se	assim	alternativa	factível	para	
superar	a	violência.
O	PAS,	por	ser	um	serviço	de	promoção	da	saúde,	
preconiza	a	intersetorialidade,	a	integralidade	do	
cuidado	e	a	participação	popular	no	enfrentamento	
dos	determinantes	sociais	e	na	construção	da	saúde,	
além	de	prever	a	realização	de	atividades	de	promo-
ção	da	alimentação	adequada	e	saudável	e	de	SAN.	
Suas	ações	buscam	desenvolver	competências	indi-
viduais,	reforçar	ações	coletivas	e	criar	ambientes	
favoráveis,	em	consonância,	portanto,	com	as	polí-
ticas	de	SAN,	na	busca	por	um	ambiente	alimentar	
diverso	e	saudável	(Costa;	Oliveira;	Lopes,	2015).
Em	Belo	Horizonte,	o	PAS	 foi	 implantado	em	
2006,	prioritariamente	em	áreas	vulneráveis	da	
cidade	(Índice	de	Vulnerabilidade	à	Saúde	=	elevado/
muito	elevado	e	médio2)	 (Dias,	2010). Atualmente,	
são	63	polos	distribuídos	nas	nove	regionais,	com	
capacidade	média	estimada	de	atender	25	mil	pes-
soas	(Belo	Horizonte,	2016).
Suprir	este	contingente	de	pessoas	com	alimentos	
saudáveis,	como	FH,	laticínios,	peixes	e	carnes,	em	
territórios	mais	vulneráveis,	pode	contribuir	para	su-
perar	a	distribuição	desigual	dos	programas	de	SAN	
e	ampliar	seu	espectro	de	ação,	bem	como	favorecer	
a	redução	da	insegurança	alimentar	das	famílias.	
Ainda	nesta	direção,	o	incentivo	da	promoção	a	
SAN,	pelo	estímulo	a	sistemas	alimentares	saudá-
veis	e	sustentáveis,	como	as	práticas	de	agricultura	
urbana,	periurbana	e	agroecologia,	pode	ser	uma	
2	 	Índice	de	Vulnerabilidade	à	Saúde	(IVS)	é	composto	por	variáveis	socioeconômicas	e	de	ambiente.	Atribui	pesos	diferenciados	para	
itens	de	saneamento,	habitação,	educação,	renda	e	saúde	visando	evidenciar	desigualdades	epidemiológicas	em	grupos	distintos.	IVS	
varia	de	0	a	1,	sendo	que	quanto	mais	próximo	de	1,	maior	é	a	vulnerabilidade	(Belo	Horizonte,	2012).
alternativa	nas	regiões	metropolitanas.	São	ações	
adotadas	em	diferentes	lugares	do	mundo,	inclusive	
em	Belo	Horizonte	e	no	restante	do	Brasil,	mas	de	
maneira	ainda	pouco	expressiva.	Prevê	a	utilização	
de	espaços	disponíveis	em	residências	e	vazios	urba-
nos,	áreas	públicas	e	privadas	não	construídas	e	po-
tencialmente	produtivas,	para	a	produção	agrícola	
e	a	criação	de	animais	de	pequeno	porte,	destinados	
para	o	consumo	domiciliar	ou	à	venda	em	mercados	
locais.	Essas	práticas	encontram-se	em	consonância	
com	o	Estatuto	da	Cidade,	que	define	normas	de	ca-
ráter	público	e	interesse	social,	regulando	o	uso	da	
propriedade	urbana	em	benefício	do	bem	coletivo,	
da	segurança	e	do	equilíbrio	ambiental.
Outra	questão	levantada	e	que	precisa	de	atenção	
é	a	ruptura	da	cultura	da	feira-livre.	Esta	no	passado	
foi	um	espaço	não	só	de	compra	de	alimentos	mais	
baratos,	mas	de	convivência	e	pechincha	de	preços.	
Entretanto	a	mudança	do	belo-horizontino	da	realiza-
ção	de	suas	compras	na	feira	para	grandes	estabele-
cimentos	comerciais	tem	dificultado	a	sobrevivência	
dessa	prática	cultural.	Além	disso,	o	modelo	atual	de	
licitação	das	feiras	dificulta	a	concorrência	de	preços	
e	de	qualidade	dos	alimentos,	uma	vez	que	cada	fei-
rante	pode	comercializar	somente	um	tipo	de	produto	
(ex.:	somente	verduras	ou	somente	frutas,	dentre	ou-
tros).	Porém	as	feiras-livres	se	mantêm	como	tradição	
em	diferentes	cidades	do	País,	inclusive	no	interior	do	
estado	de	Minas	Gerais,	mostrando	que	esta	cultura	
é	atual	e	pode	ser	resgatada.	Mas,	para	isto,	a	parti-
cipação	e	o	controle	social	no	delineamento,	planeja-
mento	e	distribuição	dos	equipamentos	públicos	são	
fundamentais.	O	envolvimento	e	o	empoderamento	
dos	cidadãos	podem	contribuir	para	melhores	formas	
de	divulgação	e	convocação	dos	processos	licitató-
rios,	ampliando	o	alcance	populacional.	
O	apoio	da	população	para	 formação	de	redes	
de	interesse	comum	tem	sido	apontado	como	uma	
das	principais	alavancas	de	programas	exitosos,	
garantindo	sua	manutenção,	 independentemente	
de	mudanças	políticas	e	administrativas.	Políticas	
e	ações	públicas,	com	vistas	à	gestão	participati-
va,	 são	 ferramentas	capazes	de	empoderar	 seus	
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participantes	para	representar	suas	necessidades	
e	direitos.	Dessa	forma,	o	empoderamento	e	a	auto-
nomia	da	comunidade	na	construção	de	ambientes	
saudáveis	e	sustentáveis	são	essenciais	para	que	
programas	de	SAN,	como	as	feiras-livres	e	os	saco-
lões	municipais,	atendam	de	fato	as	regiões	menos	
favorecidas	e	a	população,	cumprindo	assim,	sua	
função	social	de	promover	equidade.
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